
PREGÃO ELETRÔNICO N2  008/2024-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 028/2024 

Torna-se público que o(a) Secretaria de Esporte e Juventude, por meio do(a) 
Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos 
termos da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, DECRETO N2  45, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 2023 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 12 de junho de 2024 
Horário da sessão pública: 08:00 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa: Aberto e fechado 
Link: compras.m2atecnologia.com.br  

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, 
GANDULAS, MASSAGISTAS E EQUIPE DE APOIO, PARA REALIZAÇÃO DE 
COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, JUNTO A SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/CE., conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de 
seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico:www.gedrabranc4,çe,gov.br 

R. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



--,--,---
t, Páginas jk 

- 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar Q 

123, de 2006. 

o 	2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
flQ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPI  atuando 
nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 19  do art. 92  da Lei nQ 14.133, de 2021. 
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, 
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 70  da Constituição Federal; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12  e no 
inciso III do art. 5Q  da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 
8.213, de 1991. 
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 30  da Lei Complementar nQ 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32  do art. 42  da Lei n2  14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n9  123, de 2006, mesmo que microernpresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei fl2  14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 

4.1.2. Marca, quando cabível; 

4.1.3. Fabricante, quando cabível; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
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prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

S. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
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5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta 
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

5.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
5.12.6.Serão considerados intermediários os lances: 

- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de 
julgamento de maior lance; 
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios 
de julgamento. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

5.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 0 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
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5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licftTi!ës, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei n2  12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n 14.133, da 2021, legislação 
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela 	Controladoria 	- 	Geral 	da 	União, 
https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis;? 
ordena rPor=nome&direcao=asc; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 
Controladoria-Geral 	 da 	 União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?  
ordenarPor= nome&direcao=asc. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, 
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
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à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rela5o máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

oferta. 6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
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6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passívr correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9  14.133, de 
2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n2  8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 0 14.133, de 2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma do inciso 1 do art. 63 da Lei n2  14.133, de 2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos 
por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
(art. 64 da Lei n2  14.133, de 2021), para: 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, 
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação 
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode 
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos: 

1) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de 
recebimento das propostas; 

II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo 
licitante; 

lii) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante, 
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 

7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e após consulta aos 
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não 
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o 
prazo definido nos itens 7.11.1. 

7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou 
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de 
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na 
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório. 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei n9  14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o 
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
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campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão p • ica, não 
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 	

ãl-~, 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 
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9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do 
Edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59  da Lei ng 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei ng 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
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9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos 
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§52 do art. 156 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação do art. 164 da Lei n2  14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: compras. m2atecnolog ia. com. br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações 	Públicas 	(PNCP) 	e 	no 	endereço 	eletrônico 
compras.rn2atecnologia.com  .br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

Pedra Branca/CE, 22 de maio de 2024 

JAMILLY DE SOUSA FERNANDES 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
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MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 XXXXXX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 028/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM, GANDULAS, MASSAGISTAS E EQUIPE DE APOIO, PARA REALIZAÇÃO DE 
COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, JUNTO A SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE., conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTD 	UND 	V. UNIT 	V. TOTAL 

1 	Serviço de arbitragem de futsal 	 50.0 	Serviço 	 420,50 	21.025.00 

Serviço de arbitragem de futsal com 2 árbitros e 1 mesário por jogo. O tempo de jogo será de 40 mio cronometrado. 

2 	
Serviço de arbitragem de Futebol de 	150.0 	Serviço 	 494,70 	74.205,00 
Campo 

Serviço de arbitragem de futebol de campo, sendo 1 arbitro principal, 2 bandeiras, 1 mesário e um árbitro reserva com serviço já 
incluso de despesas com transporte, hospedagem e alimentação, tempo de 45 minutos por jogo cada tempo. 

3 	Serviço de gandulas 	 30.0 	Serviço 	 93,30 	 2.799.00 

Serviço de gandulas para campeonatos, sendo 4 gandulas por partida já com serviço de alimentação e transporte incluso. 

4 	Serviço de massagistas 
	

50.0 	Serviço 	 235,52 	11.776,00 

Serviço de massagistas para atendimento aos atletas nas competições municipais. 

5 	Serviço de segurança 	 40.0 	Serviço 	 583.90 	23.356.00 

Serviço de equipe de seguranças com 6 homens para exercer vigilância nas dependências das praças esportivas, observando a 
entrada e saída de pessoas durante as competições, para evitar atos de violência e outras infrações á ordem e a segurança. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de de 7 meses, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 	

k1~, 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. -PRAZOS E LOCAL DOS SERVIÇOS 
4.1.1 A prestação dos serviços ocorrera de acordo com a necessidade da Secretaria 
de Esporte e Juventude; 
4.1.2 - O quantitativo de jogos e estimado será considerado conforme o número 
máximo de partidas a serem realizadas diante do número de inscrições; 

4.1.3 - A equipe de Arbitragem da Contratada deverá estar disponível para reuniões 
técnicas sempre que necessário, sendo comunicadas com antecedência de 24(vinte 
e quatro) horas; 

4.1.4 - Os profissionais designados para prestação dos serviços contratados 
deverão estar presentes nos locais dos jogos com 30(trinta) minutos de 
antecedência do início das competições, bem como estar devidamente 
uniformizados conforme cada modalidade, segundo regimento da respectiva 
federação ou confederação; 

4.1.4 - A contratada será comunicada sobre a necessidade da prestação dos 
serviços com antecedência de ate 08 (oito) dias da data das competições; 

4.1.5 - As competições serão realizadas no Município de Pedra Branca-CE (zona 
urbana e zona rural); 

4.1.6 - Caso necessária alteração de data, horário ou local das competições e a 
Contratada será avisada formalmente, com antecedência de 48(quarenta e oito) 
horas; 

4.1.7 - Alimentação, transporte e hospedagem (se necessário) dos profissionais que 
prestarão os serviços, e de responsabilidade da Contratada; 

4.1.8 - E de responsabilidade da Contratada executar os serviços conforme previsto 
nos regulamentos, e nos casos em que os regulamentos forem omissos, aplicar as 
regras oficiais da federação esportiva correspondente e fornecer ao final de cada 
partida, os relatórios (sumulas), devidamente preenchidos; 
4.1.9 - Os materiais necessários a prestação dos serviços de arbitragem: apito, 
cartões, placa de mesa, sumulas, entre outros deverão ser fornecidos aos 
profissionais pela Contratada; 

4.1.10 - Os profissionais que prestarão os serviços deverão ter idade igual ou 
superior a 18 (dezoito) anos; 
4.1.11 - E de responsabilidade da Contratada a indicação dos profissionais que 
prestarão os serviços objeto deste contrato, reservando-se o Contratante, o direito 
de recusa, desde que fundamentado, em nome da qualidade dos serviços, bem 
como da postura educativa e dos atos voltados a moral e a ética profissional; 

4.1.12 - E de responsabilidade da Contratada o fornecimento dos uniformes e de 
todos os Equipamentos de Proteção individual - EPI's necessários a execução dos 
serviços, bem como proceder a rigorosa fiscalização da utilização dos EPI's por 
parte de seus empregados. 

4.1.13 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. DO MODELO DE EXECUÇÃO  CONTRATUAL 
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5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 7 meses, contado da - issão da 
assinatura do contrato 

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o 
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias 
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela 
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n9  14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 
115 da Lei ng 14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (5°do art. 
115 da Lei ng 14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n9  14.133, de 
2021). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de geren 	ento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto n9  11.246, de 2022). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
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medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei flQ  14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do 
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nQ 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes 
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei n9  14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consuTtbs sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n2  14.133, de 

2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nQ 14.133 de 19  de abril 
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
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7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n@ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 19  do art. 145 da lei 
Federal 0 14.133/21. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo Menor Preço 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n 
77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2Q do art. 49  do Decreto flQ  10.880, 
de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 
da Instrução Normativa RFB n9  971, de 13 de novembro de 2009. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
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8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 	ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei flQ 5.452, de 19 de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais 
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nQ 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5Q 

da IN Seges/ME n2 116, de 2021) ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
(inciso lI do art. 69 da Lei ng 14.133, de 2021). Na hipótese de o documento não 
conter expressamente o prazo de validade o documento será considerado válido 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
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8.24. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Ci - - C), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ~ 
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ~ (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) — (Passivo Circulante). 

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo 
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura (lQ do art. 65 da Lei Q 14.133, de 2021). 

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (6 do art. 69 da Lei n 
14.133, de 2021). 

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispõe o art. 3Q do Decreto 

Q 8.538, de 2015. 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 

8.29. Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado , ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos 	consignados 	no 	Orçamento, 	na(s) 	dotação(ções) 
1201.27.122.0037.2.085 - Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de 
Esporte e Juventude, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903999 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica33903905 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica; 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

10. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE 
CONSÓRCIO 

10.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a 
forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei Federal nQ 14.133/2021, art. 18, inciso IX e, ainda, o 
entendimento do Acórdão TCU nQ 1316/2010, que atribui à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, fica 
vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que, 
neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade 
técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da 
união de esforços. 

PEDRA BRANCN(CE). 22 de maio de 2024 

JAMILLY DE SOUSA FERNANDES 

SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA 

CNPJ 	 12-W - 	Nid 
-- de Sowsk 5M Cu PmcE, c3S 



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2024 

da Necessdade da Contratação 

ctca de Esporte e Juventude do Munictpio de Pedra Branca, Ceará. idenoficou 

E cco-ssdade de contratação de serviços especializados para suporte e 
ccccccna:zação das competições municipais programadas para ocorrer ectre 

25,2024 e 22/12/2024. Estas atividades são essenciais para o sucesso e a segurança 
ccc. cvcncos esportivos, contribuindo significativamente para c esenvovH.en:c 

a nctsão social e a promoção da qualidade devida na região. 

-csoensávei a presença de profissionais qualificados, corno árbitros, ganduias. 
•cc.scas e equipe de segurança, para assegurar a integridade física dos 

tcipantes, bem como a imparcialidade e ajustiçanos jogos. A contratação destes 
ssrvicos visa atender à crescente demanda por eventos esportivos organizados e 

ccfssicnaimente arbitrados, proporcionando à população local um ambiente 
:omet.tvc de alto nível. 

Os sorvicos específicos a serem contratados incluem: a arbitragem profissional para 
oocs ce fctsci e futebol de campo, garantindo a aplicação correta das regras e o com 

uccnento 
 

das pa -tidas: a inclusão de gandulas para agilizar a reposição de boics e 
c t:idez das competições; massagistas para prevenção e tratamento imediato 

cc c;en:uais esões, promovendo assim a saúde e bem-estar dos atletas: e uma equipe 
co sagu snça capacitada para manter a ordem e a segurança de todos os envolvoos 

:c.nao confttos e garantindo um evento pacífico e ordenado. 

cocorcndc o exposto, a contratação destes serviços especiaiizaoos é funoamecte 
cc 	o alcance dos objetivos da Secretaria de Esporte e Juventude, que se 
cc.-'noccrreta com a promoção de eventos esportivos de quaidaae, que est urn a 

ccscorJva, a interação comunitária e o lazer na cidade de Pedra Branca, CE. 

,sita nte 

Área requisitante 	 Responsável 

Secretaria de Esporte e Juventude 	MARIA SUELANDIA LIMA DE ANDRADE 

3 Oasciçã'c. dos Requisitos da Contratação 

oedc.cáo cos requisitos da contratação almeja fundar urna seleção precisa da 
ccc aron oraoa. respeitando critérios e praticas de sustentaoilidaae oca se 

as acusações e regulações apiicáveis, garantindo assim padrões aceiteveis de 
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oaoeàe e eficiência no desempenho dos serviços solicitados. Esta seção foca em 

os.: 	ecer os requisitas necessários, equilibrando a busca por soluções viáveis com a 

oeoçãc de uma competição saudável entre potenciais fornecedores, evitando 
esnecCcaçôes excessivamente restritivas que possam limitar o caráter competitivo do 

,c:ecnssc ticiLatório. 

Corais: Os serviços requeridos incluem arbitragem, assistência de 

oaodoas, serviços de massagistas e equipe de apoio para competições 
ms'nicipais. É imprescindível que as equipes contratadas apresentem proficiência 
tncCca comprovada, capacidade operacional e logística adequada para o 
:onnphmento dos serviços em diferentes localidades dentro do município de 

qedra Branca/CE, conforme necessidades dos eventos. 
Legais: Conforme orienta a Lei 14.133/2021, todos os profissionais devem 

estar regularmente inscritos e atender aos requisitos mínimos de qualificação 
o:mfissional, incluindo certificações e formações específicas para cada função, 
conforme detalhado nos requisitos específicos para os profissionais de 
orbltragem, gandulas, massagistas e equipe de apoio. Além disso, os contratados 
devem cumprir integralmente as normativas trabalhistas e fiscais vigentes no 
território nacional. 

de Sustenta bilídade: Espera-se que a execução dos serviços contem ole 
erhhcas que minimizem os impactos ambientais negativos, incluindo, mas não se 

a, gestão adequada de resíduos e uso racional de recursos materiais e 
energia. É desejável que a proposta inclua medidas de redução da pegada de 
carbono e conservação da biodiversidade local. 

ou Contratação: Os profissionais deverão possuir a exoerênca e 
conhecimentos técnicos necessários conforme descritos: 

Profissionais de Arbitragem: Certificação por federações esportivas 
reconhecidas e experiência mínima de 2 anos. 
Canouias: Curso de capacitação específico e experiência mínima de] ano 
Massagistas: Formação técnica em massoterapia, com registro profissional 
ativo e 2 anos de experiência. 

o Eqoipe de Apoio: Ensino médio completo e no mínimo 1 ano de experiência 
em apoio logístico em eventos de grande porte, sendo diferencial possuir 
cursos de primeiros socorros. 

Os requisftos aqui descritas visam garantir a seleção de propostas que atendam 
pienar-nente às demandas da Secretaria de Esporte e Juventude do Município de 
Pect'a Branca /CE, respeitando o equilíbrio entre a eficiência dos serviços o serem 
c -essados e a aderência às melhores práticas de mercado, ambientais e sociais. Dessa 
forma. or:oriza-se uma contratação responsável, que promova tanto a qualidade 
séco co Cuer-ito o desenvolvimento sustentável local. 

_BoEr-:amento de mercado 

O ,ecansamento de mercado realizado para identificar as principais soluções de-
disponíveis 

o
disponíveis para a prestação de serviços de arbitragem, genduias. 

msssaqssas e equipe de apoio, necessários para a realização de competições 
niclpais junto à Secretaria de Esporte e Juventude do Município de Pedra 

S:e.-ca/CE, destacou as seguintes alternativas.- lternativas: 

direta direta com fornecedores individuais qualificados para cada serviço 
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:equenoo; 
Sc:-tratacãc de uma empresa de terceirização que agregue todos os serviços 

csssdrios sob um único contrato; 
o - as alternativas de contratação, como parcerias público-privadas  

P--mantendo,  a aderência às normativas e à legislação vigente, em especial a 

i.e1 14.133/2021. 

AooS L:ma cuidadosa análise das opções, considerando os requisitos mínimos exigidos 
os orcfisslonais envolvidos, a quantidade estimada de serviços e a necessidade de 

o eiciància e a qualidade na execução desses serviços, a souçâc mais 
c:c;a anonta para a contratação de uma empresa de terceirização especa.izaca. 

0.2:2 0 qe,: :erceirzaçao se justifica pela capacidade de tal moco cc cor. tra:açao em 
cm pacote completo de serviços, facilitando o gerenciamento conmatua, a 

o a nodronização dos serviços prestados. Além disso, essa abordagem permite 

a 	çocào de penalidades contratuais de forma mais eficaz e a centralização das 
:esoonsaboades legais e trabalhistas em um único contrato. Essa solução tarncém 
favo oce a concentração de esforços de fiscalização e gestão contratual em um único 

esmoor de serviços, otimizando recursos e tempo da administração pública. 

o -sio'e -a-sc, ainda, que a terceirizaçào assegura uma adaptação mais flexível às 
.:oc:ssldacles dc município, podendo ser ajustada conforme as especificidades e a 

oos eventos, garantindo assim a melhor relação custo-benefício e atendenao ao 
c•ue:ivo de fornecer serviços de qualidade aos atletas e espectadores das competições 
m,cn:c;oas.  

5. 	so:içêc da solução como um todo 

c oresente descrição alinha-se diretamente com os princípios e diretrizes 
co ocidos ceia Lei n° 14.133/2021, que rege os processos de licitação e contratação 
co no a;asl,. A solução escolhida para atender às necessidades da Secremda de 

o uventude do Município de Pedra Branca, consistente na contratação cc 
sancoos cc aroFtragem, gandulas, massagistas e equipe de apoio para a realização de 
o:oecões municipais, reflete uma abordagem cuidadosamente estudada e 
• :connenracla no Artigo 18, Inciso V da Lei n° 14.133/2021. Este artigo preconiza que a 
:.se ::eca:atór:a do processo licitatório deve realizar um levantamento de mercado e 
:s5'ca tecnicamente a escolha pela solução a ser contratada, visando à eficiência e 
efocia na uuiização dos recursos públicos. 

cós um met:cuioso estudo técnico preliminar, que incluiu um levantamento de 
c-orcaoo conforme determina o §1°, inciso V do Art. 18 da Lei n° 14.133/2021, ficou 
evom'c:aao que a contratação conjunta de serviços de arbitragem, gandulas, 
massoqstss e equipe de apoio, sob uma única gestão contratual, oferece a solução 

oficiente e adequada para a execução das competições municipais. Esse modelo 
:ccm.:amção promove não apenas a economicidade, peia otimização dos recursos 
'.2•CC05 disponíveis, mas também assegura a uniformidade e a qualidade dos 

aos :o:estaOos. elementos cruciais para o sucesso dos eventos esportivos 
0225. 

esccir'.a por esta solução baseia-se na análise comparativa de diferentes modelos de 
contratação, onde a opção por pacotes de serviços integrados, em detrimento da 
conra:scão i ncfc!dualizada de profissionais ou serviços, demonstrou-se como a mais 
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1± mi economicamente e a mais eficaz operacionalmente. Tal solução minimiza riscos 

CCC:2COfl8S e garante a mais alta qualidade dos serviços, alinhando-se aos objetivos 
eseostes no inciso 1 do art. 11 da Lei 14.133/2021, que visa assegurar o resultac.o de 
co c::ooecãc mais vantajoso para a administração pública. 

a solução adotada encontra respaldo nos princípios do planejamento e da 

oI:eocãc de proposta mais vantajosa para a administração, preconizados 

:nsoec:vnm enoe nos Artigos 50  e 11 da Lei n° 14.133/2021. A definição dessa modalidade 
cio contratação contribui, portanto, para a efetivação dos princpics cc 

oicade. eficiência, e sustenta bilidade, facilitando a logística de execução dos 

C- crerentindo o adequado apoio técnico e operacional requerico para a 
zscc dos competições. 

conclui-se que a configuração do objeto de contratação, confmme 
co 

 
-c -o neste Estudo Técnico Preliminar, constitui-se na alternativa mais 

ccleccacja e vancajosa existente no mercado, atendendo plenamente aos requisitos 
técncos e operacionais definidos pela Secretaria de Esporte e3uventude do município 
cio Pedra Branca/CE, além de estar em plena consonância com as disposições legais 
vgentes e os princípios da administração pública. 

as quantidades a serem contratadas 

DESCRIÇÃO 
	

QTD. 	 uNO. 

Se-,.'co de arbitragem de futsal 
	

50.000 	 Serviço 

de arbitragem de futsai com 2 árbitros e 1 mesário por joco. O tempo de jogo soe do 4C, 
:roe,raoC. 

	

;ico do arbitragem de Futebol de Campo 
	

150.000 	 Serviço 

do arbitragem de futebol de campo, sendo 1 arbitro principal, 2 bzndciras, 1 mesdro e c --.,e bçro 
eericoa induso de despesas com transporte, hospedagem e alimentação, tempo de 43 minutos por jogo 

os 
	

30,000 	 Sery;oc 

Soocco. do oco do genduias pari campeonatos, sendo 4 gandulas por partida jt com serviço de .oiirnemocd.ç e 
COrLc :nciuccc. 

o cia messegistas 	 50.000 
	

Serviço 

coco: Sc.v:cn dc massagistas para atendimento aos atletas nas competições municipais. 

SOr,•ico de segurança 
	

40.000 	 .Ssircço 

_-po:f:ccao Sms.iço de equipe de seguranças com E homens para exercer vigilância nas dependerccias das praças 

os oosorvondo a entrada e saída do pessoas durante as competições. para evitar atos de vioInce e outros 
mcc o ardo -o o a segurança. 

s• 	cc valor da contratação 

DESCRIÇÃO 	 QTD. 	UNa 	V.UNIT(R$) 	V. TOTAL P$) 

5n Iicn de erbitracosm de futsal 
	

50.000 	Serviço 	420.50 	 21.025.0.0 

de arbitragem de futsal .com 2 árbitros e 1 mesário por jogo. O tempo ou icuçe seiS do 

e 	co lir crbrrsgcm de Futebol de Campo; 	150.000 	Servico 	492-73 	 oaoo cc 
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DESCPIÇÃO 	 QTD. 	UND. 	V. UNIT 	(P$) 	V. TOTAL $) 

...:Hreyco de arbitragem de futebol de campo, sendo 1 arbitro pnncrpai. 2 bandeiras. mes5rio e cm ãrbiLro 
incluso de despesas com trenspoe, hospedagem e aiimenteço. mmcc de 45 minrOes co. Joco 

Ser ."cc dc gandulas 
	

30,000 	Serviço 	9330 
	

6.729.00 

Se.: : ficcebo: Serviço de gandulas para campeonatos, sendo 4 gandulas por partida já com serviço de z]trrnontcço e 

o.. :on:eirrciuso. 

de massegistas 	 50.000 	Serviço 	23552 	 11.776,00 

'2v msesagistss para atendimento aos atletas nas competicdes fl'rLJniCipao. 

Ser. :ce 

 

de segurança 	 40,000 	Serviço 	583.90 	 2.3e6.00 

cc S'o'.iço do equipe de seguranças com 6 homens pare exercer vigilância nas deponcõ ..es cOre ore-es 
r.Ose'.vrndo a entrada e saída de pessoas durante as competições, pare evitar aros Cc v:olrrca e outras 

:cm cc segurança. 

rnoúo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse 

o '.'aior médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totaiizam a monta 

co 	T33.6,00 (cento e trinta e três mil, cento e sessenta e um reais) 

Io'(co'vEs para o parceamento ou não da so'ução 

catcrme orientado pela Lei n0  14.133/2021, o parcelamento do objeto nas icftaçáes 
.os'r.t uma diretriz fundamental para maximizar a competitividade, promover um 

ocas eficiente do mercado e assegurar a viabilidade técnica e econômica da 
coo:a:acão. Este preceito se apoia na possibilidade de'inclusão de um número maior 
cc mroecedores, potencialmente resultando em propostas mais vantajosas para a 

s:racào  Pública. 

Após uma análise criteriosa, concluiu-se que o objeto da licitação - contratações de 
aroi:racem, gandulas, massagistas, e equipe de apoio para competições municipais - é 

comente divisível sem prejuízos à sua funcionalidade ou aos resultados almejados 
Socretaria de Esporte e juventude do Município de Pedra Branca/CE. A 

o' soiidaàe técnica, associada à avaliação de viabilidade técnica e econômica, 
noicoci que a separação dos serviços em lotes distintos não comprometerá a 
o oa.coée ou eficácia dos resultados desejados. 

anda que o parcelamento não resultará em perda de economia de 
a. o, omureza dos serviços contratados permite que a divisão em lotes específicos 

- caco 000 atendendo a uma necessidade particular das competições municipais - 
o obtenção de preços competitivos e condizentes com os valores de 

occrcac.o. sem ocasionar um aumento proporcional dos custos. 

A.óm cisso, a subdivisão dc objeto em diferentes lotes é urna estratégia eficaz para 
: - eorar a 

 
competição e possibilitar o aproveitamento abrangente do mercado. 

que pequenos e médios fornecedores, que talvez não tivessem condições de 
a tctaidade do objeto, possam concorrer em condições mais igualitárias. Essa 

o:omaçem está alinhada com a prática de desenvoMmento nacionai sustentável, 
usO c'óvando a atividade econômica local e regional. 

C'morcooc ci cuidadosamente analisado, e os dados obtidos corroboraram a Cecisão 
oarcoamento. Observou-se que há um número suficiente de prestadores de 

se -'.' tos quaitficados nas áreas requeridas, capazes de atender às demandas 
asoa:ífcas de cada lote. Tal estratégia assegura urna seleção mais vantajosa para a 
:coc.cis':caçãc pública, ao mesmo tempo em que dinamiza o setor local de prestação 
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ccSEn/:çCS. 

nc -esumo. a decisão pelo parcelamento baseia-se na potencialização de 
cc :otltividade e no melhor aproveitamento do mercado, conforme preconizado 

ccc 	n 433/2021. A divisão do objeto em lotes específicos permite a ampcçào dc 

Laca co fornecedores, garante propostas mais vantajosas economicamente e qrc  mi. ove-

a fciêccia na contratação, sem prejuízo à qualidade dos serviços a serem prestados 

-cc na anaeticáes municipais. 

obec000Lo entre a Contratação e o Planejamento 

Es: orocesso cc contratação para a prestação de serviços de arbitragem, ganduias, 
e equipe oe apoio para a realzaçao de competiçoes municipais sunto a 

arara de Esporte e Juventude do Município de Pedra Branca/CE, encontra-se em 
cana alinhamento com o Plano de Contratações Anual da entidade para o 
ce:er tri cabo exercício financeiro de 2024. Tal consonância está devidamente 
rccc:rcua no processo administrativo número 028/2024, conforme as diretrizes e 
aec:sscades 

 
previamente estabelecidas para o referido ano, assegurando a aderência 

cnejamento estratégico e orçamentário da Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 

a ccesc:daco cc contratação destes serviços foi identificada como prioritária dentro 
no 	anojamento das ações da Secretaria de Esporte e Juventude, com o intuito de 
c -cnno.jer e executar competições esportivas municipais, contribuindo pera o 
cosa- ccaj-cenro social, esportivo e de lazer da comunidade local. A inserção deste 
o cccssc no Rano de Contratações Anual é resultado de uma análise es:ratágca e de 

seguindo os princípios de legalidade, impessoalidade, morai:oade. 
o coce o eficiência estipulados pelo Art. 50  da Lei n° 14.133/202i, atenden cc, assim.. 

ccc orc:esseapúblicos e promovendo o desenvolvimento nacion ai sustentáve. 

n:açracao oeste processo ao planejamento anual também observa as diretivas de 
gescf,c oo comoetências, de eficiência no uso dos recursos públicos e de ootençáo 
oca me--c-es resultados para a Administração Pública, conforme orientações do Art. 

o 0rr. da Lei n° 14.133/2021. Isso assegura que a contratação está alinhada com os 
cc mais amplos de governança, eficiência e eficácia na administração pública 

.cca,, facili:ando a supervisão, a fiscalização e a avaliação dos resultados 
atoccoos com a execução dos serviços. 

Z2 c5 pretendidos 

1. cnc -a:acàc cc empresa para prestação de serviços de arbitragem, ganduias, 
ccc ao.stas e equipe de apoio, destinados à realização de competições municipais 

Secretaria ce Esporte e Juventude do Município de Pedra Branca/CE, almeja 
ccc -ocr resonados abrangentes e multidimensionais, alinhados aos objetivos e 

copos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, sobretudo em relação ao 
c:aoo'..o,i,ccencc nacional sustentável, à promoção da eficiência na administração 
= a cc, a ao camprirnento dos princípios da economicidade, eficácia o efic:ênca. 

ode e Eficiência: Fomentar a obtenção ce preços e condições 
;c:ajOsOs para  a administração pública, em conformidade com o Art. T, cia Lei 
zod33/2C2q que visa assegurar a seleção da proposta mais vantajosa. A 
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:ocratacão proposta busca otimizar os recursos públicos asponíveis, geranc o 
e•ccrronn.ia no orçamento municipal, ao mesmo tempo que se assegura a 
ocHdecic dos serviços prestados pelas equipes especializadas, resultando em um 

nível de satisfação dos participantes e do público alvo das competições 

ncnioipeis. 
:ouTtC) Nacional Susrentávei: Conforme o Art. 5° da Ler i4.133 / 2C2, e 

contretaceo deve observar o princípio do desenvolvimento nacional sustentável, 
nontivando a contratação de empresas locais ou regionais e a promoção de 

c-átccs ccc contribuam para o desenvolvimento econômico e social da região. 
.SSO notaamente apoia a valorização da mão de obra local, o fomento à 
economia da região de Pedra Branca/CE, e a ampliação das oportunidades de 
cnn crego e renda no município, além de incentivar boas práticas de 

s:eneaodade ambiental. 
f.orv:çoe o Segurança. Assegurar a prestação de serv:ços cc elevada- 

:écnica, garantindo o sucesso das competições munic:pa:s, a 
neegridade física e o bem-estar dos atletas e dos espectadores, em linha com os 
-ao cisicos mínimos estabelecidos para os profissionais envolvidos na execução 
oca servoos. Esta medida está em conformidade com os princípios da eficácia e 
na efetivdade expressos no Art. 11 da Lei 14.133/2021, promovendo um ambiente 
cocem e agradável para todos os envolvidos. 

cc o Controle Social: Potencializar a transparência e o controle social 
soem os recursos públicos investidos, materializando o princípio da cucilcicade, 
cnforme estabelece o Art. 50  da Lei 14.133/2021. A adoção de processos iciratórics 
--0 	-- Vos e transparentes possibilita à sociedade civil o acompanhamento e o 
co -orce oca contratações públicas, contribuindo para o fortalecimento da 
oennocracia e da gestão pública responsável. 

cor meio on realização desta contratação, espera-se não apenas o adequado 
Treno nento das necessidades imeciatas relativas à organização e à execução das 

enredas municipais, mas também a promoção do desenvolvimento social, 
000àenioO e ambiental do Município de Pedra Branca/CE, em conformidade com os 
ooTc1 os e objetivos estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

a serem adotadas 

a eficácia e eficiência do processo de contratação de serviços de 
crenreecnn. oanduias, massagistas e equipe de apoio, para realização de competições 
Tcr:ic.nas cnto à Secretaria de Esporte e Juventude do Município cc Pedra 

ào adotadas as seguintes providências: 

e 	r. os Eouoe de Cesác: Será realizada uma capacicação direconada 
cc o os servidores que irão gerenciar e fiscalizar o contrato, abordando temas 

gestão de contratos, fiscalização de serviços e aplicação de penalidades. 
Essa heoCração visa assegurar a adequada execução do contrato conforme 
n:m,sto na Lei 14.133/2021. 

co um Piano de Elacaização de Serviços: Será desenvolvido um piano 
ee:Onado cara a fiscalização dos serviços prestados. contemplando a frequência 
= =5 VSOTi2S. os indicadores de desempenho, os critérios de aceitação dos serviços 
e o: procecimentos em caso de inconformidades. 

: 	fermo cc PeIerêrcc: O Termo de Referência será revsado e 
aperfeiçoado com base nas respostas ao levantamento de mercado, garantindo a 
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rcusão de requisitos técnicos precisos e metodologias de avaliação eficazes, em 

:c-'gruónca com as especificações e quantitativos dos serviços requendos. 
de Sistema da Gestão de Corïnatc;s: Será implementado um 

tsmma aformatizado para gerenciamento do contrato, permtindo o 

CmOS ::tatflefltO em tempo real da execução dos serviços, a verifcação ca 
:.: íormdade com os termos contratuais e a eficiente cornun cação entre as 

acm fornecedores: Serão realizadas reuniões de a:inhamento com 

crcecedcres potenciais e contratados, visando garantir a clareza quanto às 
axctativas da Administração e as obrigações contratuais, além de promover 

225 cco;dagem colaborativa para resolução de possíveis desafios. 
Peouftos de Sustentabdace: Serão tomadas orcvdâncas cara 

rssogurat qe a contratação esteja alinhada com práticas cc sustentaoddade. 
ccc especificações que promovam o uso eficiente de recursos e a 

m:zacàc de impactos ambientais negativos. 
a Contínuo de Mercado: Continuar o monitoramento do m.ercaoo 

assegurar que a contratação permaneça alinhada aos preços praticados, 
çarancnec a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração 

OIiCC em termos de custo-benefício. 

:2 míoeec:as serão documentadas e integradas ao processo administrativo do 
2 :cassc cc contratação, constituindo um registro formal das ações planeadas e 

mcmaoas ceia Administração, conforme definido pelo art. 18 da Lei 14.133/2021. 

stTcetv ara adoção do registro de preços 

acá:ise detalhada das necessidades da Secretaria oe Esporte e tuven:uoe 
cc .1  cc[o:o de Pedra Branca/CE e considerando os princípios e fundamentos 
os:acescdos peia Lei n° 14.133/2021, especificamente em seus artigos referentes à 

e apicchiiidade do sistema de registro de preços, conclui-se nela não adoção 
ss:enae cara as contratações de empresa para prestação de serviços de 

ganculas, massagistas e equipe de apoio cara a reaczação cc 
com :m.çces  municipais. 

ia: são. casca-se, primei:-amente, na natureza específica e temporária dos servcos 
estão vinculados a um evento com datas de início e término cem 

cas. conforme previsto para ocorrer entre 09/06/2024 e 22/12/ 2024. Te: 

portanto, alinha-se ao entendimento de que o registro de creçcs, 
mmc delIneado no artigo 83 da Lei n° 14.133/2021, impilca um compromisso de 

io:aclmento nas condições estabelecidas, mas não obriga a Administração à 
:cmamcàc. sendo mais adequado para situações de demandes contínuas ou de 
'520 oer.c:a previsível, o que não se aplica ao presente caso. 

O 22'22.5. O 2:'ogO 84 da Lei n° 14.133/2021 estipula que o prazo de vigência da ata de 
ra;±trc 05 preCos é de um ano, prorrogável por igual período, sob a condição de que 

o:c,'rcgaçãc seja vantajosa. Dado que o evento esportivo tem um período 
mm mnc.o e não se estende por um lapso temporal que justicaria 2 necessidade de 

c.çecães sucessivas, essa cláusula reforça a inadequação do registro de preços 
E sooscão em questão. 

C22rc aspecto relevante é a própria eficácia e eficiência na gestão dos contratos. 
Cccs:ce-endo o artigo 11, que pontua a necessidade de assegurar o tratamento 
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so,à:cc entre os licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
nstracàc, a natureza singular dos serviços demandados - que requerem 
caces específicas e uma logística peculiarmente ajustada às características das 

22m:OO2ãCS municipais - sugere que uma contratação direta, com crdérios de 
e ouacãcação detidamerte estabelecidos, possa melhor atender às 

cc: cecta: as cc cualidade e desempenho requeridos pela Secretaria. 

aer:igo 18, especialmente em seus incisos relacionados ao planejamento e 

E 23E00 do estudo técnico preliminar, enfatiza a necessidade de um alinhamento 
ec::c:ec cc das contratações com os planejamentos da Administração. A não adoção 

de oreços se justifica ainda pela provisão de uma abordagem que permite 
• Tamento mais preciso e coordenado com as necessidades específicas e o 
ccAc:do para o evento espertivo, garantindo uma contratação que -eflete 

e Tu: cc oáe::vos e resultados pretendidos. 

Con:.A-se. portanto, que a não adoção do sistema de registro de preços para o 
-=-cesso em questão está plenamente justificada pela natureza específica, 

:cc- cc -c..cace e peculiaridades das contratações, alinhando-se aos princípios de 
cc:. cace. eficiencia, economicidade e adequação às necessidades da Administração 

conforme preconiza a Lei n° 14.133/2021. 

ló .ec.EÇãO da participação de empresas na forma de consórcio 

CTOTC o Ar:. 15 da Lei n°14.133/2021, embora a legislação permita e participação de 
emn.-esas cnn consórcio em licitações públicas, sob certos critérios e condições, 
asca: nu-se neste processo licitatório a vedação da participação ne empresas sob a 

cc cansórco para as CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
5óACDS DE ARBITRAGEM, GANDULAS, MASSAGISTAS E EQUIPE DE APOIO, PAPA 
TEAAZAÇÃO DE COMPETIÇÕES MUNICIPAIS. A decisão de vedar a participação de 

em consórcios baseia-se em uma avaliação criteriosa das especificidades do 
cannretuai e da necessidade de assegurar a maior eficiência e eficácia na 

u;'.2ccác dos serviços, garantindo assim o atendimento mais direto e personalizado às 
escecíficas destas atividades. 

A 	 leva em consideração a natureza dos serviços a serem prestados, que 
recuarem uma gestão operacional coesa e uma resposta rápida e precisa às 
cemancas ccc surgirem durante a realização das competições municipais. Ademais, 

o, c  a presença de um ú:nico ente contratado facilita e coordenação aos 
e a comunicação com a Secretaria de Esporte e Juvenmde ao Mcncpio de 

-E õ:a.nca/CE, otimizando a !ogístca envolvida no planejamento e execução das 
cc ce:çics. 

:acacác .e consórcios neste processo Iicitatório está alinhada aos princíoios de 
e: c.cnc a, cee.- aace, e economicidade preconizados pelo Art. 5° da Lei n° 14.133/2021, 

garantir o melhor uso dos recursos públicos e a qualidade na prestação dos 
:e.': ccc ccnera:acos. Portanto, a decisão está fundamentada em aspectos técnicos. 

e urícicos, observando os melhores interesses púbiicos e assegurcada 
dade com a legislação vigente. 

14.Aoeaívei5 impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 
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O :ccesso de contratação para prestação de serviços de arbitragem, ganduias, 

-nas sç.s:as e equipe de apoio na realização de competções municipais deve 
co -siderar os potenciais impactos ambientais decorrentes das atividades envoividas. 

conccrmidade  com o estabelecido na Lei n° 14.13:3/2021. A análise dos possíveis 

im cactos e a proposição de medidas mitigadoras são essenciais para garantir uma 

sss:entável e responsável. 

de resídios sóiiocs - As competições esportivas podem 
s:o: 	geração de grande quantidade de resíduos sólidos, inciainco 

calagens de alimentos, garrafas plásticas, e outros materiais cescertáve s 
ascos pelos participantes e espectadores. 

uqadora: Implementação de pontos de coleta selerva nas praças 
asocraivas, incentivo ao uso de materiais biodegradáveis ou reuti!:záve:s nor 
carta cos fornecedores de alimentos e bebidas, e contratação de se.'uiçcs cc 
redcgern e disposição adequada de resíduos. 

1. --sumo excessivo de água -  A realização das competições esportivas 

cccle acarretar um aumento significativo no consumo de água, seja para a 
nutenção dos campos e quadras, seja pelo uso nas instalações sanitárias. 

dde mitigadora: Adoção de sistemas de irrigação eficientes para 
manutenção de gramados e áreas verdes, instalação de dispositivos de 
recução de fluxo em torneiras e chuveiros, e promoção de campanhas de 
conscientização para uso racional da água junto a atletas e público. 

ccução sonora - Eventos esportivos podem gerar níveis eievaoos de 
co. aetandc a qualidade de vida da comunidade local. 

calda mitigadora: Limitar o uso de sistemas de som às normas locais de 
emissão de ruídos, informando previamente a comunidade sobre as datas e 
no-Lhos dos eventos, e adotando medidas para minimizar as emissões 
sonoras. 

055005 cc gases de efeito estufa - O transporte d  equipes, stcff. e 
ssarc:accres para as localidades das competições pode controuc para um 
aumento nas emissões de gases de efeito estufa. 

a nnaaoora: Fomento ao uso de transcorres úlicos e 
ccmpa'dlnados para acesso aos eventos, implementação de um sistema de 
olcicietes compartilhadas, e incentivos para a carona solidária entre os 
part;cipantes. 

úsC5 meocas vsam não apenas cumprir com as disposições da Lei n" 14.133/ 2021 cue 
o moca za o oesenvolvimento sustentável como um de seus princípios orienteocres 

mas samoem contribuir para a mitigação aos impactos ambienta:s assocados 
reaiizaçto cc competições esportivas municipais. Ademais, serão promovidas ações 

cc coucacão ambiente!, capacitação da equipe e dos Voluntários sobre 
sssceatadiic:aóe e gestão ambiental responsável, alinhando-se ainda mais à efetivacão 
ao cnn.crcmisso como ambiente e ccm a sociedade. 

íaosicicrremento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da 

ccc 

o as disposições da Lei r° 14.133, de abri! de 2021, este Estuco Técnco 
íiP) apresenta o posicionamento conclusivo sobre a 'viabilidade e 

-0:05 o cada cc contratação de empresa para prestação de serviços cc arb:ragem, 
cano o as, mossagstas e equipe de apoio, para a realização de competições municipais 
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Sec:-mada de Esporte e Juventude do Município de Peara Branca/CE. 

:cosocância com o art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente ETP conduziu um 
amento detalhado que considera todas as considerações técnicas, 

:-aroadoiógicas e de gestão que podem interferir na contratação. Com  base nesse 
az :cen-.ea:o, é assertivo destacar que a contratação proposta segue alinhada com os 
cc crIvas da administração pública de promover a eficiência e eficácia nos servços 

à população, fomentar o esporte e o desenvolvimento local, conforme 

cc 	cc cIo na missão da Secretaria de Espoe e Juventude. 

a 	anqe à :azoabilidade e viabildade da contratação, conforme olsoosco  

a 2/ La Lei 4133/2021, foi realizado um levantamento detalhado de mercado cue 
a conFormidade dos valores estimados com os Praticados pelo merca--o. 

acca as peculiaridades do local da execução dos serviços e a potencia 
a cc escala. Este levantamento justifica a estimativa de valor para a 

::cracao cerantindo que os preços propostos estão de acordo com a realidade de 
caco e atendem ao princípio da economicidade. 

rceracis. e escolha por não adotar o sistema de registro de preços, conforme 
mencionado no processo administrativo, fundamenta-se na natureza específica das 

cc: 
 

2õ-es. coe acorrem em um período determinado e com quantitativos de 
:zm:ccs orevia;mente definidos, alinhando-se ao art. 83 da Lei 14i33/202, que facufta à 
a: '.S:CÇC3 a não obrigatoriedade de contratar mesmo com. preços registrados. 

E rnmrren: mpor:ante ressaltar o aliniamento deste processa com as princípas da Lei 
22F. esoaclalmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralicade. 

co :a.ace, eFcênca, entre outros indicados no art. 50,  garante transparéncia e a 
se caLa. 

 

ca oroposta mais vantajosa para a administração pública. 

das 	avaliações técnica e econômica apresentadas, e considerar, do o 
an-c.menro com a iegislaçao apiicavel, concluímos peia viabilidade e razoab::oaae da 
:cnaa::cao aos serviços de arbitragem, gandulas, massagistas e eauipe de apoio. Esta 

.aàc acenas atende às necessidades da Secretaria de Esco-te e Juvenrode 
eore Bmnca/CE mas também observa os preceitos egas e os p:ac.p os coe 

as ccmra:ações públicas, assegurando uma alocação encante de recursos 
Laca cc a:enaimenro aos interesses da coletividade. 
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Pedra Branca/ CE,l7de maio de2O24 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Lucas Nascimento Suva 
MEMBRO 

BRUNA VTORIANO SINDEAUX 
MEMBRO 

'TIAGO MAGALHÃES DO NASCIMENTO 
PRESIDENTE 
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ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICA N2  008/2024-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  028/2024 

   

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE Si O(A) E 	  

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a) JAMILLY DE SOUSA FERNANDES, doravante denominada 
CONTRATANTE, 	e 	o(a) 	 , 	inscrito(a) 
no 	 , sediado(a) na 	  
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a) 	 , portador(a) do 	  tendo em vista o 
que consta no Processo n2  028/2024 e em observância às disposições da Lei n 
14.133, de 19  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, GANDULAS, MASSAGISTAS E EQUIPE DE 
APOIO, PARA REALIZAÇÃO DE COMPETIÇÕES  MUNICIPAIS, JUNTO A SECRETARIA DE 
ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 7 meses, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n0  14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2, da Lei n 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei flQ  14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciá rias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n 
14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nQ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6Q da 
LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidas fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
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10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sob -deres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato,-

d) 

ontrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

1~k 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2, da Lei n2  14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n9  
14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §59,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 
de 20.% a 30% do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será 
de 5% a 20% do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será 
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §99,  da Lei n9  14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §79,  da Lei n9  14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n9  14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8, da Lei n9  14.133, de 2021). 
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12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muE56derá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1, da Lei n2  14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9  12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2  14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nQ 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nQ 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n9  26, de 13 de abril de 2022. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nQ 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.531.. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2  14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.Q 14.133, 
de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria de Esporte e 
Juventude, na dotação: 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n2  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n9  14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n9  14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei n9  14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.9  14.133, de 2021, e ao art. 8, §2, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 79,  §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §12) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedra Branca para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n9  14.133/21. 

PEDRA BRANCA/CE, 

CNPJ N2 
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JAMILLY DE SOUSA FERN DES 

Responsável legal da CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1.  

2.  
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